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:ardo Luiz da Costa Tjãder 

esfaçam equívocos rotineiros, confundindo-se 
e múltiplos, cumulação própria e imprópria 

adensa-se o tema pois além da principiologia 
escandidas as várias facetas que o tema as
►ria e os incidentes que podem nela ocorrer
ia, até chegar à decisória.

•ido pela obra é a de verdadeira doutrina. Nas
Costa, " ... é mister da doutrina atuar como
flexão pelo conjunto dos juristas aos quais 

é

, autoridade na formulação de modelos dog
q,licitar, confirmar, sistematizar, propor, 

e

ts (legais,jurisprudenciais, costumeiros, ne
dade e Utilidade da Doutrina: a construção
in "Modelos de Direito Privado ", Marcial

tra do Autor, aliados aos anos de magistério 
Cruz Alta dão-lhe a autoridade de que fala 

a 

'osta e demonstram a maturidade do pensa
ira edição, tanto que a nova carecia de mera 

erminei o prefácio da primeira edição dese-
1dos todos esses anos, sei que a leitura será 
�ativa. 

Luís Renato Ferreira da Silva 
Mestre em Direito pela UFRGS; Doutor em 

Direito pela USP; Professor Adjunto do 
Departamento de Direito Privado e 
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